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ÉSTADO DO RIO GRANDE OO SUt

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO
PRAçA ARTHUR RIÍTÊR DE MEDÊIROS, S/N

CNPI: 87.612.74310001-09

PROJETOBÁSICO

PROCE§SO ADMIMSTRATIVO N"2917 12026
Município de Espumoso/RS
Secretaria Municipal de Geral de Govemo

Objeto da cotrtrâtação: Conlratagão de empresa especializada prura a fimlnagão da Cancha de Bocha do
Bairro Martini, localizada na Rua Colomdo, em Espumoso/RS,, compreendendo exscução de cobortgra
metálica, piso da cancha, revestimentos intemos, fechamentos latsrais, pintuÍa extema, calçada perimetral,
instalações hidráulicas e elétricas, conforme projeto âíquitetônico, Memorial Descritivo, Planilha
Orçamentária, composições de custog cronograma fisico-fmanceiro e demais documentos técnicos integrantes
do processo.

r. DESCRTÇÂO DO OBJETO
O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa espeoializada para execttar os serviços
Íemanescantes n€cçssrários à finalização da Çanoha de Bocha do Bairro Martini, localizada na Rua Colorado,
Municipio de Espumoso/R§.
A contratação compreendeú, de forma irt"g*dq a execuçâo da cobertura meüílioa, piso da cancha,
revestimentos interqos em madeirq fechamentos laterais, pintura externq calçada de concÍeto no perímitÍo,
instalagões hidráulicas, instalações elétricas, limpeza final e demais servigos previstos nos documenios de

engenharia.

A cobeúura prevista possui área aproximada de 308,76 m':. conforme Planilha Orçamentária- devendo a obra
ser eútregue completa liúpa, segrra e em condições de utilização

2. JUSTIFICATTVA E OBJETryO
A confatação justifica-se pela nec€ssidade de concluir equipamento público já parcialmente implantado no

Bairro Martini, evitando sua deterioragão e permitindo o efetivo aproveitamento da estrutura existente pela

comunidade.

A situagão atual demonstra edificação inacabada sem coberttra àefinitiva e sem os acabamentos e instalagões

necessál'ios ao uso regular. A solução projetada busca assegurar proteção contra intemperies, frrncionalidade,

segurança e condições adequadâs para a prática esportiva e atiüdades coÍnunitárias.

O objetivo é entregar a cancha finalizada de acordo com os padÍões tecnicos definidos pela Engeúaria
Municipal, mediante contratâgão de ;presa especializada e Íiscalização da Adminishação.

3. DESCRTÇÃODA SorUÇÃO
A solção consiste tra execüção coordenada dos serviços especificadôs no Memorial Descritivo e na Planilha
Orçamentáriq com respomabilidâde da CONTRATADA pelo fomecimento dos materiais, mão de obra ê

meios necessários às parcelas sob sua responsabilidade.

Os documentos de engeúaria integram este Projeto Brásico independentemente de transcrição e deverão ser

interpretados de forma conjunta, prevalecendo a necessidade de prévia manifestação da Fiscalização em caso

de divergência, sem autoriugão parâ aheração unilateral do objáo.
a) ôobertura: fabricagão e instalação de ? tesouras múálicas para o vão previsto, ffama de aço, pintura de

pÍotôção, telhameúo metálico e cumeoira, inclusive fechamentos defrnidos no projeto e Memorial;
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b) piso da caneha: limpeza" regulârizzção e compactação, camada de 10 cm de calcrário graduâdolbritado ê 3

cm de calcário fmo peneirado, com acabamento e compactação final;

c) revestimentos internos: fornecimento e instalagão do revestimento de madeira previsto nos documentos

compatibilizados. inclusive pintural

d) fechamentos laterais: gradil em madeira fixado sobre a alvenariq com dimersões previstas no Memorial e

Planilha;
e) pintura exêrna: fundo selador e pinhra acrflica nas superficies indicadasl

f) calgada: exêcução de passeio em concreto moldado in loco no perimetro pÍ€vistoi

g) hidráulica: execução de dois pontos de água e respectivos tubos e conexões;

h) elétrica: quadro, disjuntores, eletrodutos, tomadas, inteÍrupúol, pontos de iluminagiio, cabos e demais itens

previstos na Planilha, observada a NBR 5410 e I alimútação a partir da edificaçâo pública eústente; e

i) servigos finais; limpezq retirada de resíduos, correções e entrega em condições de utilizaçâo.

4. CLASSIflCAÇÁODA OBRA QUANTO ÀNATUREZAE COMPLE)ilDADE

4.1. Quanto à natureza:
O objeto enquadrâ-se como OBRA de engenharia, pois compreende conjunto coordeuado de intervençôes no
irróvel público destinadas a concluir e modificar materialÍnente a estrutura exisbnte, incorporando cobertura,

acabamentos, instalações e demais elementos permanentes.

4.2. Quanto à complexidade:
A contÍatagão é classificada, para fins de planejamento, como obra comum de engeúaria, uma vez que os

padrões de desempeúo e qualidade, os materiais e os. resultados podem seí objetivamente defiaidos por
documenms técnicos e normas usuais da construçâo civil. A classificaçâo não dispensa a necessidade de

projeto e detalhamento súicientes à execução segura.

5. FORMA DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SER\rIçOiFORNECE,DOR
A selçíio sení realizada mediante CONCOpAÊNCU, sob a forma PRESENCIAL, com critório de julgamento

de MENOR PREÇO, observadas a L ei n" 14.83DA21, a regularnentação municipal, o Edital e seus anexos.

Registra-se que o valor estimado de R§ 94.911,47 está abaixo do limite atualizado para dispensa de licitação
por valor em obras e serviços de engenharia no exercício de 2026. A Adminishação, enffianto, opta poÍ
realizar procedimento competitivo para ampliar publicidade, disputa e transparência na seleção do executor.

5.I. JUSTMCATIVA DA FORMÂ PRESENCIAL
A Adsinistração recoohçce que o aÍ. 17, §2', da Lei n" 14.133/2021 estabeleoe preferência pela fomra
elefrôniça e admite a forma presencial somçnte mediante motivagão.
A escolha preseneial tem por objetivo reduzir batreiras práücas de ingresso de micro e peqxenas empresas e
pequenos empreiteiros que atuam no mercado municipal e regional de sonstrução civil, buscando ampliar o
universo de paúicipantes efetivamente capazes de executar obra de pequeno porte e baixa materiatidade, sem
estabelecer preferência, reserva de mercado ou qualquer restrição baseada na sede ou domicílio do licitante.
A justiÍicativa não se apoia unicamentÊ no intgresse de fomentar o comercio local. Para sua validade, deverá
ser instruída com elementos objetivos produaidos pelo Setor dç Licitaçõês que demonstÍem, no caso concÍeto,
desvantagem operacional da forma eletônica para a.participação do mercado potênoial, tais como histórico de
baixa adesão de pequenos fomeoedores @r cerhmes eletrônicos similares, consultas documentadas ao
mercado ou outra evidência verificável.
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o edital deveú asseguraÍ participação de emprosas de qualquer loealidade; ampla publicidade no pNCp e
demais meios legais, alóm de divulgação oomplomeotar que amplie o conhecimetrto do certame. A sessão
presencial deverá ser regisfada em ata e integralmente gravada ern áudio e vídeo, com jrmtada da gravagão
aos autos.

Se a Administração não dispuser de evidência objetiva suficiente paÍa sustentar a excepcionalidade, a licitação
deveú ser conveúida para a forma eletrônica antes da publicação do edital.
52. CRITúRIO DE JT]IêAMENTO
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, coosiderando-se para classificação o VALOR GLOBAL
DA PROPOSTA, sem prejuizo da análise dos preços unitirios eú razão do regime de empreiêda por preço
unitírio.

Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, com âpÍesentação de lances públicos e sucessivos na sessão
preseocial, na forma da Lei n' 14.L33/2021, do regulamento municipal e do Edieal. Os atos da sossão deüerão
ser integralrnente documentados e gravados.

5.4.REGIME DEE)(ECUÇÃO
A obra será executada sob o regime de EMPREITADA pOR PREÇO UMTÁRJO.
A escolha decorre da natureza de frnalização de edificação existente, em que podem ocorrer pequenas
variações de quantitativos e adequagões de campo;rsem âlteÍação da solução tecniea. Sbrãô pagos somente os
quantitativos efetivamente executados, aferidos e aceitos pela FiscalizaÇâo; p:elos preÇos unittários úotrfatados.
A adogão do regime não aütoriza a CONTRATADA a executar serviços adicionais oú quantitativos superiores
s€m pÍevia autorização e formalizagão ú Adminishação

5.5. ORDEMDÂS FÀSES
seftí observada a ordem ordinária do aú. 17 da Lei n" l4.l33?oz1, com julgamento das propôstas anês da
habilitação, salvo decisão motivada e previsão expressa no edital em sentido diverso.

5.6. ADEQUAÇÃO DA PROPOSTÀ }'ENCEDORA
Após o julgamento e eventual negociaçâo, a vencedora deverá apresantar Planilha Qry nsntrária readequada
ao valor final, preservando os serviços, unidades, quantitativos e especificações da Administração,
acompanhada de BDI, Encargos Sociais e composigões quando exigidas.

5.7. iliIÁIJSE DE E)GQI.IIBILIDADE E GARÀNTIA ADTCIONAL
A análise do proposta inferior a 75oZ do oÍçamento deveú contemplar diligência e.opoúrmidade de
comprovação da viabilidade antes da decis?lo motivadg considerada a orientação do TCU sobre a presunção
relativa de inexequibilidade. Para proposta vencedora inferi or a 85%o, sení exigida a garantia adicional do art.
59, § 5', calculada pela diferenga entre o orçamento dâ Administragão e o valoq da proposta, qinda que

dispensada a garantia ordinária de execução.

6.REQ{IISITOSDACONIRATAçÃO :.
6.1. REQTIISITOS GERAI§ DE E)(ECUÇÂO
A CONTRATADA deverá oxecutar integalmente os serviços previstos e fomecer maÍeriais, mão de obra,
ferramentas, equipamentos, hnspoÍte e demais meios necessários, respeitadas as responsabilidades atribúdas
àCONTRA.TANTE

Qualquer divergência entre projeto, Memorial, Planilha, composiçôes ou condições verificadas em campo
deveú ser comunicada antÊs da execução do serviço correspondente.
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6.2. OBSERVÂNCIA DOS PROJETOS E DOCUMNNTOS TÉCNICOS
. Projeto aÍquitetônico e detalhamentos apÍovadoq
. Memorial Descritivo;
. Plani lha Orçamentríria;
. Composições de custos;
. Composição do BDI;

: :ffiffi;: :';tr"fJr,:Ti de rosponsabiridade técnica;
. normas técnioas e demais documentos integrantes do processo.

63. REQT]I§ITOS DOS MATERIATS, INSUMOS, MÁQT]INA§ E EQIIIPAMDNIO§ . .

Os materiais devsÍão sêr novos, de proce-dência regular e adequados às especi{ieações. Nâo s€rão admitidos

materiais deteriorados, defeituosos ou incompatíveis com a Íinalidade.

A Fiscalizaçâo poderá exigir cetificados, fichas técnicas, amostras, notas de origem e outros documentos de

compÍovação.

Substituições somente serão admitidas m. ediaote aúorização pÉviq.com equivalência ou superioridade técnica

comprovada e sem aumçnto indevido de custo,

6.4. R-EQIJTSffOS TÉCNICOS ESSENCTÀrS DA OBRA
6.4.1. Cobertura e eslmtura metálica
A estnrtura mpúálica dwerá ser executada de acordo com o vão. e as condigões definidas no projeto, com

tesouras e trama devidamente dimensionadas, proteção ânticoÍrosivâ e ligações adequadas. Antss do edital, a

Engeúaria deverá assegufir quo os detalhes disponibilizados sejam sufician&s para definir perfis, ligações,

Íixações e demais elementos capazes de influenciar custo, segurânga ou execugão.

6.42. Telhamento
O telhamento será executado em telha metálica com espessuÍa mínima de 0,50 mm, em duas águas, com

6.d3. Piso da cancha
O piso deverá observar súleito limpo, regularizado e compactado, I 0 cm de calcário gra{uadoibritado e 3 cm
de calcário fino penefuado, com espalhamento, nivelamento e compactagão final.
6.4.4. Revestimentos itrtcrnos e phtura
As paredes intêmas seÍão revestidas com madeira confoime especificação definitivamente compatibilizada
pela Engenlaria antes do edital, fixada à alvenaria com elementos adequados e posteriormente pintada com
esmalte próprio para madeira.

6.4,5. Fechamento.s latereis
Será executado gradil em madeira fxado sobre a alvenaria, com altum ê üavessa supúior corfoÍmo Memorial
e Planilha
6.4.6. Pintura externa
As superficies exteÍnâs previstas receberão preparação, fimdo: selador aarílico,ê pi{turo acdlicâ, com
acabamento uniforme e completo.
6.4,7, Calçadt perimetml
Será executada calçada êm çonoroto moldado in loco tro perímetro previsto, observando dimensões,
acabamento, nivelamento e condições de segurança.
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6.4.8. InsÍalações hidráulicas
Serão executados dois pontos de rágua com ürbos, conexões. e torneims provistos na planilha, em loçais
previamente definidoVvalidados pela Fiscalizagão e Engenharia.
6.4.9. Instalações elétricas
As instalações deverão observar a NBR 5410 e os itens oÍçamentado§, inolusive quadro, disjrmtores,
eletrodutos, tomadas, interruptor, iluminação e cóos, com alimeotação a pa*ir da entrada existente na
edificagão pública âdjacente" após confirmação de compatibilidade pela Engenharia. ,

6.5. RESFONSABILIDADE TÉCMCA E EQUIPE DE E)(ECUÇÃO
À CONTRATADA devení manter proftssional legalmente húilitado, com aüibuições compaíveis e Íegistro
ativo no conselho competente.

Antes do início dos serviços serão apreseÍtados os Íegistros de responsabilidade técnica pela execugão,
mediante ART e/ou RRT, confonne as atividades desenvolvidas.
A CONTRATADA deveni indicar preposto paÍa repres€ntá-la p€rant€ a Administração.

6.6. NORMAS TÉCNICAS E LEGAIS
Deverão ser obsenvadas as normas da ABNT, as Nomras Regularneotadoras de seguranga do trabalho, a NBR
5410 e demais normas especificas aplioáveis às estrutuÍas metáticas, concÍetos, revestiment'os, instalações e
acabamentos.

6.7. SAÚDE E SEGURÂNÇADOTRABALHO
A CONTRATADA fomecená EPI e EPC, realizará isolameoto e sinalização do cânteiro e adotará medid"s de
prevengão contra quêdâs, riscos elétricos, movimentação de materiais, trabalhos em altura e demais riscos
próprios da obra-

6.8. CONTT.OLE DE QUALIDADE E VERIFICAÇOES
A Fiscalização verificaní maÍeriais, dimeúsôes, f,ivelamentos, espessuÍas, fixações, funcionamento das

instalações e acabamento. Quando tecnicamente cabível, poderão ser exigidos testes, laudos ou verifiqqões
adicionais previstos nas normas e documentos técnicos.

6.9. CANT§IRO, MOBIIJZÂÇÃOE DúRIODE OBRA
A CONTRATADA sení responsável pela organizaçiio e limpeza do canteiro e deverá manter Diário de Obra
atualizado, registando servigos, equipes, ooorrências, condições Íeleyâ[tes, orientagões da Fiscalização e

evolução do cronograma.

6.10. REQ{IISITOS ÂMBIENTÁ,IS E ITE SUSTENTABILIDADE
A CONTRATADA devená prevenir desperdícios, promover se§rçgação e destinação adequada dos reslduos,

evitar descarte irregular, controlar poeira e ruido quando necessário e màú€Í o l,ocâI limpo, observando a

legislagão ambiental apücável.

6.TT. PADRÃO DE ENTREGA E RESULTADO FINAL
A obra sená entregue conclüíd4 limpa, com cobertura estânqne, piso finalizado, revestirieÍtos e pinturas

oompletos, fechamentos executados, calçada concluída e instalações hidráulilrras e elétricas testadâs e em

7. DIRtrTRIZDS SOBRE SUSTENTABILIDADE
A execução deverá priorizâr uso racional de materiais, água e energiq prevenção de perdas, correta destinação

de resíduos e, quando viável, Íôaproveitarnento ou reeiclagem de materiais, sem prejufuo das espocificagões

técnicas e da durabilidade-
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8. RtrGIME DE E)(ECUÇÃO CONTRÀTUAL
A contratâção será por EMPREITADA POR PREÇO I,MTÁRIO. As quantidades da Planitha constituem

referência e serão pagas conforme efetiva execugão, medição o aceitagão. Alterações não podeÍão ocolrer sem

pÍévia autoÍização e formalizagão legal.

9. FORMÀDE ADJUDICAÇÃO E JUSTIFICATWADONÃO PARCELAMENTO
A adjudicagão senâ realizaú pelo IvENOR PREÇO GI-OBAL, em.l-GTE ÚMCO.
O objeto corrosponde à finalizaç,ão integrada de uma úniea edificação. A divisllo em lotes distintos ampliaria

interfaces e riscos de incompatibilidade, fragmentaria a responsabilidade pela enfrega e aumentaria custos

administrativos de mobilização, fiscalização e gestão.

O não pâÍaêlamento não impede a subcontratâção parcial de atividades especializadas quando previamerrte

avtoilzala.

ro. REQrJlsrros DE EÂBILrrAÇÃo
Nos termos do art.62 ü l-Êi Federal no l4.fi3n}2l,a hêbilitação tem por finalidade verificar o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do lioitante de realizar o
objeto, div idindo-se em:

l.iurídica;
Il.tecnica;

trI.Íiscal, social e úabalhistâ;
lV. econôm ico-fmanceira.

As exigências de habilitagão deverão limitar-se ao necessário e suficiente para assêguÍar a capâcidadê de

execução do objeto, preservando.se a isonomia, a competitividade, a proporcionalidade e o julgamento

objetivo,

Será exigida do licitante a declaração relativa ao cumprimento das exigências de reserva de cm§os pâra pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Soeial,:ge6 como deverão ser obseraiÍris as derrais
disposições do art. 63 da Lei n" l4.l33l202l.
O Edital deverá exigif, ainda, declaução de que a proposta econômica contempla a integralidade dos sustos
necessários âo atendimerúo dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigão Fedeml, nas leis trabalhistas,
nas nonnas infralegais, nas convengões coletivas de tiabalho e nos termos de ajustaoenb dê condúa vigentes
na data de entrega das propostas, quando aplicáveis.
I O. 1. IIÀBILMAÇÃO JURÍDICA
A habilitagão juridica deverá observar o art. 66 da Lei Federal no 14.133 D02I eleiá.por frnalidade demonstrar
a capacidade do licitante de exercer direitos e assurir obrigagões.
A documentação será limitada à comprovação da existência jurldica da pessoa e, quando cabível, da
autorização para o exeÍcício da alividade a ser contraÍadq observada a naturezajurídica do licitante,
10.2. EABTLmÀÇÃO FI§CÁL, §OCrÀL E TRABALmSTÀ
A habilitação fiscal social e trabalhista seni aferida mediante os requisitos estabelecidos no art. 68 da Lei
Federal no 14.133/2021, compreendendo: - :
à\ inscrigão m Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) inscrição no cadastro de conhibufutes estadual e,/ou municipal, se houver, rclaivo ao domioilio ou sede

do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compadvel com o objeto contratual; .
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c) Íêgularidade perante a Fazenda Federal,. Estadual o Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
eqúvalente, na fonna da lei;
d) regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS;
e) regularidade perante a Justiça do Trabalho; e
f) cumprimento do dísposto no art. ?., inciso XXXtr, da Constituição Federal.
103. QUALINCÀÇÃO TÉCNICOIPROÍISSIONAL E TÉCNICO,OPERÀCTONAL
A qualificação técnico-profissional e técnico.operacional deverá obseÍvar estritâmente o aú, 67 da t ei Federal
n" 14.1331202l, restringindo-se às exigências neoessárias e proporcionais à dcmonstragão da capacidade do
licitante para execução da obra.
Conforme definigão e justificativa da rárea téodca competentq poderão ser exigidos:
a) apresentação de proÍissional devidamente registrado no conselho profissional comp€teirte, quando fór:o
caso, detentor de atestado de rcsponsahilidade técnica por exeoução de obra ou serviço de caÍact€rísticas
semelhantes;

b) certidõss ou atestados que demorsfem capacidade técnico-oporacional lra €xeêução de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, obseÍvadas as fomras de
comprovação admitidas pela legislação;

c) indioação do pessoal técnicq das instalações e do aparelhamento adequados e dispon{veis para
realizagão do objeto, quando tal exigência for necessríria e devidamentejustificada;
d) prova do atendimento a requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
e) registro ou inscrigão da empresa e dos profissionais na enlidade profissional competente, quando
legatnente exigÍvel; e

f) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigagões objeto da licitação.
A exigência de atestados ficará'reshita à parcetas de maior rclevância ou valor sigoificativo do objeto, nos
termos do aÍt. 67 da Lei Federal n' 14.133D021 .

Caso sejam estabelecidos quantitativos mínimos pam comprovação da capacidade técnico-operacional,.estes
não poderão excoder 507o dos ,quantitativos das respêctivas,parcelas, sendo vodadas limitâçõ€s quanto âo
tempo ou a locais especificos de execução dos atestados.

Os profissionais iodicados paÍa atendimento das exigências técnico-profissionais deverão participar da
exeoução da obr4 admitida sua substituição por pÍofissionais de experiência oquivalente ou supeÍior, desde
que previamente aprovada pela Adminisnação.
As parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, os tipos do atestados exigíveis e os respectivos
quantitativos mínimos deveÍão constar de manifestação técnica específica da Btgenhariâ, devidamente
motivada e juntadâ aos auüos antes da publicação do Edital. Á. exigência deveÉ limitar*se ao neoessário à
dêmonsaação <la aptidão para execução do objeto, vedadas condÇões que restrinjarn injustificadamente a
competitividade.
A oomprovação de vínoulo .entre,o licitartte e.o responsável.técnico devení observar as formas legaknente
admitidas, não sendo exigível vínculo empregatício pÉüo quando outras formas juridicamente válidas
demonsfarem a disponibilidade do.pofissional pata a execução c.ontratual.

10.4. HÀBILTTÀÇÃO ECONÔIWCGFÍNAI\CEIRA
A habilitação econômico-financeira terá por fmalidade demonstrar a aptidiio econômica do ücitante para

cumprir as obrigações decorrentes da.contÍatação, nos têÍmos do art. 69 da Loi Federal na 14.13312021.
Para fins de habiütação, serão exigidos:
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a) balanço Patrimonial, Demonstraçãc do Resultado do Exercício e dernais demon§trações contríbeis dos

02 (dois) úftimos exercícios sociais;

b) certidão Negativa de Feitos de Falênci4 expedida pelo disnibuidor da sede da pessoajurídica, em prazo

não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentagão do documento;

c) para comprovação da boa situaçâo econômico.fioanceira da ernpresa mediante apuração dos índioes de

Liquidez Corronte - LC, Liquidez Geral - LG e Gmt de Endiviilamento - GE , oalculados a partir do Balanço

Patrimonial apresertado, mediante 4licação das ssguintes fómula§: :

LTQUIDEZ CORRENTE - LC
LC : Ativo Circulante / Passivo Circulanúe

Índice minimo aceiúvel: LC > 1,00

LIQUIDEZ GERAL-LG
LG = (Ativo Circulaste + R€alizLâvel a Longo Frazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Índice mínimo aceiúvel: LG > 1,00

GRAU I}E ENDTVIDAMENTO - GE
GE = (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) I Ativo To. tal
índice mrlximo aceitável: GE < 1,00

Onde:

AC = Ativo Circulante;

ARLP - Âtivo Realiável a Longo Prazo;

AT = AlivoTotal;
PC : Passivo Circulante;
PNC : Passivo Não Circulante;
PL : Panimônio LÍquido.
Os índices deverão ser demoas8ados mediante memorial de cráloulo eÉrarído das demo{rstraçõgs contrábeis

apresentadas, podendo a Administração exigir declaragão assinada por profissional habilitado da rírea çontábil

atestando seu atendimetrto.

Os índices adotados deverão estar devidamen-te jusüficados úos autos, observandos€ a vedação à adoção de

índices de rentabilidade, lucratividade ou outÍos parâmetros não usuêlmente úilizados para avaliação da

situação econômico-fi nanceira.

Considerando o valor da contratação, a necessidade de mobilização de máquinas, equipamentos, mão de obra,

materiais, insumos asfálticos e eshutura opeíacional, sení exigida a cornpovação de capital social mínimo ou
patrimônio líqúdo mínimo correspondeate a 1 0/o (dez por cetro) do valor estimado da conhatação, nos termos

do arL 69, §4', da L€i Federal no 74.13312021.

A exigência econômico-financeira enconha justificúiva no poÍte da contratação e na necessidade de a futura
contraÍadâ possuiÍ capacidade patrimonial compatível com a mobilização e manutsngão da estiutura necessária

durante a execução, sem prejuízo da exigência dos índices conüíbeis anleriormente estabelecidos.
É vedada a substituigão do Balanço Patrimonial por balancote ou balanço provisorio, ressalvadas as hipótesês
legalrnente admitidas.

Para os licitantes que utíizom Escrituração Conaábil Digital - ECD, será admitidâ a apresentação das

demonskaçôes conúbeis transmitidas pelo Sistema Pilbliao de Escrituração Digital - SPED, acompanhadas
dos elementos necessários à comprovação de sua autenticação.
No caso de pessoajuridica constituída há menos de 02 (dois) anos, as demorstraçõescontábeis exigidas fioarão
limitadas ao último exorcício social, nos tennos do art. 69, §6", da Lei Fedeíaln" 14.\3312$21.
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As empresas constituídas no exercício financeiro da liciação poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo Balanço de Aborturq conforme art. 65, §l', da Lei Federal n" 14.13312021.

11. ITECES§IDADE OU NÃO DE VISTORIA
A vistoria ao local será FACULTATIVA. A Administração disponibilizará acêsso para visita em período

previamente divulgado.
O licitante que optar por não realizar vistoria deverá apres€ntar declaração de que conhece as condições

necessárias à elaboração da proposta, não seudo admitida posterior alegação de desconhecimento de

circunstâncias visíveis do local.

Não seú exigida vistoria obrigatória nem agendamento em data única.

12. REAJUSTE CONTRATUAL
Os preços serão reajustríveis âpós o interregno mínimo de I (um) ano contado da data-base do orgamento

estimado, maio de 2026, adotmdo-se índice setorial de constução civil a ser expressamente definido no Edital

e no contrato. Recomenda-se a utilização do INCC-DLTFGV, ou outro índice oficial tecnicamente justificado

pela Administração, vedada a ausência de cláusula de reajustamento.
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13. PENALIDADE§
13.T. INTRAÇÓES E SANÇÕES ADMINISTRATWAS
O licitante e a CONTRATADA estarão sujeitos as infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

Federal no 1 4.133 12021 :

I. dar causa à inexecução paÍcial do conúato;

il. dar causa à inexecução paÍcial do contràto que cause grave dano à Administmgão, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III- dar causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decon€ncia de fato superveniente devidamente justificado;

y1. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. ensejar o retardamento da execuçâo ou dâ entrega do objeto sem motivo justifrcado;

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou execução do contrato;

IX. fraudar a licitação ou pÍaticâÍ ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objêtivos dâ licitação; e

XII. pÍaticaÍ ato lesivo previsto no aÍ. 5'da I-ei Federal n' 12.846D013.

As sanções aplicáveis observarão o art. 156 da ki Federat n' 14.13312021, compreendendo:

I. advertência;

Il. multa;

lII. impedimento de licitar e contratar; e

IV. declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar.
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A aplicação das sanções observani a aatureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as

circunsÍincias agravântes ou atenuantes,.os danos causados à Administração e os demais critérios estabelecidos

pela Lei Federal no 1,4 .133/2021 .

Os percentuais, hipóteses de incidência e critérios de aplicação das multâs serão disciplinados no Edital e no

contrato, observados os limites legais e assegumdos o contraditório ê a ampla defesa.

13.2. EXTINÇÁO CONTRÁTUAL
As hipóteses que eonstituern notivo pâra extinção contratual est2ío pÍovistas no art. 137 da l,ei Federal n'
14.133/2021, assegurados o contaditorio e a ampla defesa quando oabíveis.

A extinção do contrato poderá seÍ:

I.detemrinada por ato uoilateml e escrito da Admidstação, exceto no caso de descumprimento decorrente de

sua própria condutq
Il.consensual, por acordo entre as part€s, por sonciliação, por mediaçiío ou poÍ comitê .de resolução de disputas,

desde que haja interesse da Administração; ou
trI.detorminada por decisão arbitral, ein decoÍrência de clíusula eompromissória ou compromisso arbitral, quando

admitidos. ou por decisão judicial.

14. NOBMAS GERAIS DE T'ISCALIZ,AÇÃO CONTRATUALE OBRIGAÇÕf,S DASPÀRTES
I4.!. NORMÂS GERAIS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
Â gestiio e a fiscalização do objeto contÍatado serão Íealizadas cooforme o disposto oa Lei Federal no

14,133D021, ospeciahnente €m seu art. 117, e na Íegulamentagão municipal aplicável às fungões de gestão e

fiscalização dos contratos.

Â atividade de gestâo e fiscalização não exclú ou Í€duz a Íesponsúilidadô da CONTRATADA, que

pemtanece integraknente responsável pela execução do objeto, ioclusive perante terceiros, respondendo por
faltas, falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas durante a execução.
A desigrragão dos responsáveis deverá ser fonnalizada mediante âto administrativo proprio, observadas as

atribuições previstas na legislação e no Termo de Convênio no AJ/CNI023/26.
P.ara acompanhamento da presente conlxalâgão, {icam indicados:

Geslor: Odirlei Comin
Secr etário de Geral de Govemo-
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A atuação dos rcsponúveis observaná as respectivas atribuições fimoionais ê profissioaais, cabendo ao Gestor
acompalhar os aspectos admiristrativos do contrato e à Fiscalização Técnica acompanhar a execuç.âo fisica,
medições, conformidade dos serviços e demais aspectos técnicos da obra.

Os agentes designados deverão ter ai:esso aos pojetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçarnentrária,
cronograma, conlÍâto, ensaios, regisbos de execução e demais documentos necessários ao adequado
desempenho de suas funções.
14.2. OBRTGAÇÔES nn COIünc,TANTE
São obrigações da CONTRATÀNTE:

I.exigir o oumprimenÍo das obrigagões assumidas pêla CONTRATADA e acompanhar a regular êxecugão da
obÍa;

Fiscal Tecnieo: Luis Femando Florencio
Assessor de Projetos / AÍqui&to e UÍbanisla - CAU A3 1 6754-2
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Il.disponibilizar, no que lhe competit, as condições, áreas e informações aecessárias à regular execução do objeto,
adotando previamente à ernissiio da Ordem de Servigo as providências de sua responsabilidade;

Ill.dosignar formaknento o Gestor e os Fiscais do Contato e acompanhaÍ e fiscalizar a execugão, verificando a
conformidade dos Serviços, materiais, quantitativos, controles tecoológicos e prazos com este Projeto Básico
e dsmais documentos da contratagão;

IV'notificar a CONTRATADA acerca de vicios, defeitos, iacorreções ou inegularidades identiÍicadas, fixaado
prazo adequado para sua correção;

V.analisar, conferir'e atostar as medigõos e efetuar os pagamentos correspondentes aos serviços ofetivamente
executados, medidos e aceitos pela Fiscalização;

\/I.observar o disposto no art. 143 da Lei Federal n' l4.l33l2Vl qumto ao pagamento da parcela incontoversq
quando cúível;

,_- Vll.emitír decisão expressa súre as solicitações e reclamagões relacionadas à execução contraÍual, observadas as
disposições do art. 123 da Lei Federal ao l4.l33l2D2l;

Mll.prestar as informações e esclarecimentos necessários à regular execução da obra;
IX.providenciar as liconças, autorizagões e demais medidas expressamente atribuidas ao Munisípio nos

documertos da contratação e no Termo de Convênio;
X.adotar as providências necêssárias quanto à disponibilizagão da rârea e às interfeÉacias ouja remoção ou

adequagão seja de responsabilidade da CONTRÂTANTE; o
)C.proceder ao recebimento pÍovisório e defnitiv'o da obra nas condições estabelecidas neste Projeto Básico, no

contrato e no art. 140 da Lei Federal n" 14.13312021 ,

14.3. OBRIGAÇÕES »A COXrnAr.q,nc.
São obrigações da CONTRATADA: 

.

I.execut btegralmente a obra conforme este Projeto Brásico. projetos, especificaçõês tecnicas, Memorial
Descritivo, Planilha Orçamenúáriq Cronograma Físico-Financeiro e dernais documêntôs da contratação;

Ilfornecer os materiais, mão de obra, máquinas, equipamentos, veiculos, ferramentas e demais recursos
necessiírios aos serviços sob sua responsabilidade;

Ill.atender às determinações regularmente emitidas pelo Gestor, Fiscais do Contrato ou autoridade competente e

\- prestar os esclarecimentos e informações solicitados;
lv,manteÍ preposto aceito pela Administração no local ou à disposição da obra, nos termos do art. I l8 da t€i

Federal no 14.133 12021 ;

V.manter responsável tecnico deüdamente babilitado perante o conselho profissional competente,
providenciando as respectivas ART/RRT e demais registro's legalmente exigíveis;

Vl.manter, durante toda a execução contrahral. as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitagão;

Ml.observar as normâs de saúde e segutança do trabalho e de seguranga viríria" mantendo as frentes de servigo em

condições adequadas e fomecendo os EPI e EPC necessários;

Vlll.reparar, corrigir, remover, reconstut ou substituiÍ, às suas sxpensas, os serviços ou materiais em que forem

constatados vícios, defeitos ou incorreções, nos terÍnos do art. I l9 da Lei Fed eraln" 14.1331202L;

IX.responsúilizar-se pelos danos causados à Administrâção ou a terceiros em razão da execução contratual"

confoÍme aÍt. 120 da ki Fedoral f 14.13112021;

X,responsabilizar-se pelos encargos trabalhistâs, previdencirf ios, fiscais e comerciais decorrentes da execugão

do contrato, conform e afl. 121da Lei Federal n' 14.133t2021

K.manter as frentes de servigo organizadas e permitir à Fiscalizagãp acesso aos sôÍviços, documento§, registros,

ensaios, materiais e demais elementos necessários ao acompanhamento da execução:



Kl.elaborar e manter atualizado o Diário de Obra;

)(Ill.submeter previamente à Admfuistração qualquer necessidade da alteração de método executivo ou solugão

técnica que divirja dos projetos ou demais documentos da çútÍal,?áo:-
XfV.realizar subconÍrâtagão somente nas parcelaq condigões e limites estabelecidos neste Projeto Básico, no Edital

e no conüâto e mediante @via autorização da AdminisUação;

XV.observar as noÍrnas ambieotais aplicáveis, espeoialmente quanto . à movimentaçâó de solo, materiais

excedentes, bota-fora, resíduos, combustíveis e materiais asfráLlticos;

XVl.comunicar imediatamento à Fisoalização qualquer ocofl€ncia capaz de comprometer a segurança, qualidade,

prazo ou regular execução; :

XVll.realizar os ensaios, tÊstes ê controlos tecnológicos previstos nos projetos, Memorial Descritivo, especificações

e normas téçnicas aplicáveis:

Xvlll.aprosentar os documentos trecessários as medições, pagameÍlos e Íecebimenlos provisório o defmitivo;
XD(.colaborar com a elaboração dos registros, relatórios e documentos necessÍírios ao cumprimento das obrigações

do Munioípio perante o DAER/R§ e à prestáção de contas do Convârio;
)O(manter a garantia contratual nas condições estabelecidas neste Projeto Brásico, ro Edital e no contrato; e

XX.cumprir as demais obrigações previstas na legislação, Edital, conEato e dooumentos técnicos.
I4.4. RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO

A Íisçalização e o acompanhamento realizados pela Administragão não excluirão nem reduzirão a
responsabilidade tecnica, civil, administrativa e contatual da CONTRATADA pela adequada execução e

entega da ob,ra.

15. REGRAS §OBRE, Â ST BCOIYTRATAÇÃO r Cm.lNrU, CONTRÀTUAL
15.r. SUBCONTRÀTAÇÃO
Fica VEDADA a subcontÍatação total ou parcial do objeto contÍatual, inclusive das parcelas relativas à

coberhra metrálica" piso da canchq revestimentoü fechamentos, pintura, calgada perimetral e instalâções
hiúáulicas e elétricas, nos termos do arr. 122, § 2", da Lei Federal no 14J332021 . A CONTRATADA deverá
executaÍ diretâmente os serviços, sob sua integral responsúilidade tecnica, operacional, administrativa e

costratual. com pessoal e recursos sob sua direção. A vedaçãojustifica-se pelo porte da intervenção, pelo prazo
previsto de 3 (três) meses e pela necessidade de coordenação direta das etapas interdependefles em estnúJra
parcialmqll4 executada, preservando a identificação dos responsáveis pela qualidade, segurança e

cumprimenÍo do cronograma. A aquisigão de materiais e insumos ds fornecedores não caractorig4 por si só,
subconhatação da execução, desde que nãô ocorra transfer€ncia a terceiros de parcela dos serviços conüatados.
A inobservancia desta vedação constituirá descumprimento conhatual, sujeitârdo a CONTRATADA às

medidas previstas no Edital, no contrato e na Lei Federal n' 14. I33/202 l, assegurados o conhzditório e a ampla
defesa.

15.2. GARÂNTIA CONTRATUAL
Considerado o reduzido valor da obra e a proporcionalidade da medida, propõe-se NÃO exigiÍ gaÍantia
ordinríria de execução prevista no art. 96 da Lei f 14.133t2021, ressalvada decisão expressamente motivada
da autoridade competente antes da publicaçâo do edital. Essa opção não afasa a garantia adicional obrigatória
nas condições do art. 59, §5o, nem as responsabilidades da CONIRÁTADA pela obÍa e correção dos defeitos.

16. FORMA DE -IAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DOS Sf,R\'IÇ fS
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1ó.1. MEDrÇÃO DOS SERVrçO§
As medições observarão os seÍviços efetivamonte realizados o aoeitos, aplicando-se as unidâdes.e os preços
unitrários constantes da proposta contratada- Não serão mêdídos,materiais; simplôsme te eirtregues e não
incorporados à obra, salvo hipótese expressa e legatmerte prevista no edital.
162. PROCEDIMEI{TO DE MEDIÇÃO
A CONTRATADA aprosettaftá boletim com itens, rmidades, quantidades, memórias de cálculo ê regiskos
fotogníLficos. O fiscal técnioo verificaú in loco a execução e podení glosar quantitativos ou exigh cor.reções.
o atesüo será fimdamentado e documentado, sem presungão de aceite de serviços não verificados.
T63.PAGÀMENTO
Os pagamentos decorrerão das medigões aprovadas, mediante nota fiscal.e documentos exigidos, observada a
ordem crotológica legal, as retengõos obrigatórias, a liquidaçâo e.a efetiva- disponibilidade orgamontária e
financeira. Não haveú pagâmento poÍ serviço rejeitado ou não rcalizado.
T 6.4. R.ESPONSABILIDADE PELA MEDIÇÃO
O responúvel técnico da CONTRATADA elaboraní os boletins. Ao fiscal téonico cabeÉ oonferir e.atestar o
serviço; ao setor competente cabeú instruir a liquidação'o o págamonto, :

17. DEFINIÇÃO SOBRE A PERIODICIDADE DAS MEDIÇÔES; PRAZOS PARÀ PAGAMENTO;
DOCUMtrNTOS E)ilGIDOS PARÂ ATESTAÇÃO DAS FATURAS
I7.I. PERJODICIDADE DAS MEDTÇOES
As medigões serão preferencialmente mensais, vinculadas as etapas efetivamente realizadas do Cronograma
Físico-Financeiro, admitidos ajustes justificados pelo andamento dos serviços e aprovação da Administração.
17.2. PRÂZOS PARA PAGAMENTO
O pagamento ocorreú em até 30 (trinta) dias corridos aÉs o atesto da medigão e o recebimento regular da
documentação fiscal completa, observado o procedimento municipal de liquidação e a legislação pertinente.
Havendo pendência comprovada, a Administração solicitará saneâmento, contando-se o prazo paÍa pagamento
a partir da apresentação regular, quando aplicável. :

I7.3. DOCI]MENTOS EXIGII}OS PARA ATESTAÇÃO E LBERÂÇÀO DO PAGA},IXNTO
Para cada medição, deverão ser apresentados: nota fiscaVfatura; boletim de medição e memória de cálculo;
registro fotográfico; trecho pertinente do Diário de Obra; documentos de responsabilidade técnica incidentes;
e demais comprovagões diretamente relacionadas à obrigagão medida que sejam exigidas no editâycontrato e

legahnente cabíveis. A Administração não exigirá emissão de nova ART apenas pelo transcurso de cada mês
de medição, se a ART de execução já cobrir integralmente a atividade. '

18. NAS EMPREITADASPORPRDÇO UNITÁRIO,PLAI{II,EADE SERVTÇO§ E CRITúRIOS DE
MEDrÇÃO
A planilha de serviços anexa individualiza as uniilades de medição e os quantitativos de referência: tesouras
metrâlicas, terças, t€lhatriento, proteção da eseuturq piso o revestimentos, feúamentos e cumeeira, calgada,
materiais e oomponentes das instalações nas unidades próprias. Os quantiEtivos de referência seÍvem à
formação das propostas, à er(ecução e à cornparação com.os servigos realizados. .

A medição das tesowas observará a unidade efetivamente instalada e.aceita; cobertura e acabamentos serão
medidos pelas rireas previstas e aferidas; fechamentos e crirneeiras, pah extensfut efetivamerúe éxecutâdâ;
calçad4 pelo volume contratualmente aferido; e instalações, conforme unidades e comprimentos incorporados
ao objeto. Não haveú mudança unilateral das unidades ou dos critérios definidos na planilha publicada.
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22.4. cRoNoGRÀMÀ rÍslco-rmtlxcnmo
A exeoução observará o cronograÍra aprovado que distribú os serviços em três períodos suoessivos,

conespondentes aos três mesçs de execução. A contratada deveú programar suas atividades de acordo com

essa distribúção e comunioar previameato intercorÉnoias Íelevaotes.

23. PRÀZO PARA n+iCrO noS snRYrÇos
A CONTRATADA devená iniciar os serviços no prazo estabelecido na Ordem de Serviço, após o cumprimento
.las condições de mobiüzação e apreseotâgão do registo de responsabilidade téenica peúiilente. O prazo de

execução de três meses conta da emissão da Ordem de Serviço, coaforme o ETP.

24. LOCALDE EXECUÇÃODÀ OBNA
Cancha de Bocha do Bairro Martini, Rua Colorado, Município de Espumoso, Estado do Rio Grande do Sul,

em estrufllra pública existente, conforrne P§eto Arquitetônico, Memorial Descritivo ê documentação

fotogníllca do empreendimento.

25. ADEQUAÇÃO ORÇÀMENTÁRIÁ
A contratação terá.valor estimado de Rl§ 94.911,47 e sená custeada pela dotação oÍçÍrmenüária e fonto de

recursos a serem fomralmente indicadas pelo Setor de Contabilidade do Município antes da publicágão do

edital e do compromisso da despesa.

A identificação da iraidade orgamenííria, projeto/atividadq elemento de despesa, código reduzido e fonte de

recursos deverá constar do processo e da minuta contatual, conforme os doeuúentos contábeis próprios, Não

se presume, neste Projeto Básico, dotação não ioformada pela unidade competênte. .

26. A.NEXOS

27.1 . Memorial Descritivo - Finalização da Cancha de Bocha Bairro Martini;
27.2. Projeto Ar quitetônico / Planta Baixa e registros da situâção atuali

27.3. Planilha C rçamenúria;

27.4. Cronograrra Físico-Financeiro atualizado;

27.5. Composiç io do BDI;
27.6. Encargos liociais;

27.7. Composiç, )es de Custost

27.8. Cotações r referências de preços;

27.9. ART,/RRT definitiva dos projetos, memorial e orçameÍltot

27.10. Dotâção )rçame táriâ.

Espumoso/RS, 118 de setembro de 2026.

Luis Fernando Florencio

Arquiteto e Urbanista - CAU A316754:2
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